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Um novo quadro partidá­
rio, a legalização da escuta 
telefónica em alguns casos 
e a eleição direta do gover­
nador de Brasília podem 
emergir da próxima As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte. E o que mostra uma 
pesquisa feita por este jor­
nal com 110 constituin­
tes eleitos, 20% do total, 
proporcionalmente distri­
buídos segundo os partidos 
e as regiões do País. 

São 62% os entrevistados 
convencidos de que o Brasil 
precisa de uma reformula­
ção partidária, depois des­
ta eleição em que o PMDB 
elegeu 52,5% da Câmara 
dos Deputados e quase dois 
terços do Senado. Outros 
32% defendem a manuten­
ção do atual sistema parti­
dário e 4,2% não têm opi­
nião formada a respeito. 

Mas não é tão simples 
desmontar os atuais parti­
dos. Apenas 17% dos consti­
tuintes deixariam seu atual 
partido para ingressar nu­
ma legenda em formação, 
outros 14,5% podem fazê-lo 
dependendo das circuns­
tâncias e 4,5% ainda não 
sabem. A maioria, 64%, fi­
caria onde está. 

A proporção de consti­
tuintes dispostos a mudar 
para um partido já existen­
te é substancialmente me­
nor: apenas 4,5%, e talvez 
outros 8,2%, que podem 
bandear-se conforme as 
circunstâncias, e 4,2%, que 
estão sem opinião formada 
sobre o assunto. Exatos 
82% não trocariam de le­
genda. 

ge é ameaçada pelos que 
são contra (24%) ou ainda 
não sabem (4,2%). 

Um tema particularmen­
te polémico para o equi­
líbrio da Federação deve 
ser suscitado na Constituin­
te: o da proporcionalidade 
da representação dos esta­
dos na Câmara dos Deputa­
dos. A maioria (48%) é a 
favor, e aqui as regiões se 
pronunciam segundo seus 
interesses: os nordestinos 
em peso são contra, todos 
os paulistas são a favor. 

O sistema de representa­
ção atual foi imposto pelo 
regime militar para limi­
tar a bancada dos estados 
mais densamente povoados 
do Sul e dar maior peso 
político aos estados do Nor­
deste, onde era expressivo 
o apoio que recebia de elei­
tores menos informados e 
mais conservadores. 
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A escuta telefónica deve 
ser autorizada em casos de 
sequestro ou terrorismo, 
conforme a proposta do 
chefe do Serviço Nacional 
de Informações (SNI), ge­
neral Ivan de Souza Men­
des. Um exemplo das sur­
presas que a Constituinte 
pode reservar ao Pafs esta 
na desconexão entre algu­
mas respostas e a suposta 
ideologia dos entrevista­
dos. 

Assim, enquanto José 
Genoíno Neto (PT- SP), 
considerado um radical ex-
militante da esquerda ar­
mada, admite a escuta te­
lefónica em casos excep­
cionais, uma constituinte 
tida como conservadora, 
Dirce Tutu Quadros (PSC-
SP), não a aceita em hipó­
tese alguma. 

A eleição direta do gover­
nador de Brasília é aprova­
da pela maioria esmagado­
ra dos constituintes ouvi­
dos (70%), que nem de lon-, 
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Uma revisão pelo menos 
parcial do atual sistema é 
defendida por outros 14,5%. 
A revisão ampla aumenta­
ria a bancada de 60 deputa­
dos que São Paulo tem hoje 
para 104 deputados, se a 
base de cálculo for o eleito­
rado, ou 110, se o critério 
for a população. Entre os 
que desejam a reforma, 
37% preferem o eleitorado 
como critério, e 33,5% op­
tam pela população. 

As Forças Armadas de­
vem conservar suas atuais 
missões constitucionais pa­
ra 68% dos entrevistados, 
que se alinham com a su­
gestão do ministro do Exér­
cito, general Leônidas Pi­
res Gonçalves. Apenas 24% 
estão dispostos a mexer 
com as funções dos quar­
téis. 

Há também uma maioria 
significativa a favor da 
manutenção das usinas nu­
cleares apenas para fins 
pacíficos (69%), diante de 
19% que gostariam de vê-
las desativadas e 6,4% que 
preferem usá-las também 
para fins militares. Uma 
ressalva feita por quase to­
dos os entrevistados: em 
qualquer circunstância, pe­
dem o máximo de seguran­
ça nas usinas. 

A pena de morte, por fim, 
tem escassos defensores 
(10,6%). Uma clara maio­
ria de 83% é contra sua 
aplicação no Brasil. 


